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Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965

Institui o Código Eleitoral.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que sanciono a seguinte lei, apro-
vada pelo Congresso Nacional, nos termos do 
art. 4º, caput, do Ato Institucional de 9 de abril 
de 1964:

[...]

Título I
DO SISTEMA ELEITORAL

[...]

Capítulo I
DO REGISTRO DOS CANDIDATOS 

[...]

Art. 93. O prazo de entrada em cartório ou 
na Secretaria do Tribunal, conforme o caso, de 
requerimento de registro de candidato a cargo 
eletivo terminará, improrrogavelmente, às 
dezenove horas do dia 15 de agosto do ano em 
que se realizarem as eleições.

	9 V. EC nº 107/2020, art. 1º, § 1º, inc. III: altera, para 
as eleições municipais de 2020, o período esta-
belecido neste artigo para até 26 de setembro.

	� Lei nº 9.504/1997, art. 11, caput: prazo para 
pedido de registro: até às 19 horas do dia 15 
de agosto do ano que se realizarem as eleições.

[...]

Título II
DA PROPAGANDA PARTIDÁRIA

	� V. art. 5º da Lei nº 13.487/2017, o qual revoga os 
arts. 45 a 49 e o parágrafo único do art. 52 da Lei  
nº 9.096/1995, a partir de 1º de janeiro de 2018.

Art. 240. A propaganda de candidatos a 
cargos eletivos somente é permitida após o dia 
15 de agosto do ano da eleição.

	� Caput com redação dada pelo art. 4º da Lei  
nº 13.165/2015.

	9 V. EC nº 107/2020, art. 1º, § 1º, inc. IV: altera, para 
as eleições municipais de 2020, o período esta-
belecido neste artigo para após 26 de setembro.

	� V. Lei nº 9.504/1997, art. 36-A e notas correspon-
dentes: casos que não serão considerados como  
propaganda antecipada.

[...]

Brasília, 15 de julho de 1965; 144º da Indepen-
dência e 77º da República.

H. CASTELLO BRANCO

MILTON SOARES CAMPOS

__________
Publicada no DOU de 19.7.1965; retificada no 
DOU de 30.7.1965.
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Constituição da República Federativa do Brasil

Preâmbulo 
Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembleia Nacional Constituinte 

para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais 
e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 
justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 

fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com 
a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 

Constituição da República Federativa do Brasil.

[...]

Título II
DOS DIREITOS E GARANTIAS 

FUNDAMENTAIS

[...]

Capítulo IV
DOS DIREITOS POLÍTICOS

[...]

Art. 16. A lei que alterar o processo eleitoral 
entrará em vigor na data de sua publicação, 
não se aplicando à eleição que ocorra até um 
ano da data de sua vigência.

	� Art. 16 com redação dada pela EC nº 4/1993.

	9 Ac.-STF, de 22.3.2006, na ADI nº 3.685: apli-
cação deste dispositivo também a emenda 
constitucional.

	9 V. EC nº 107/2020, art. 2: inaplicabilidade do 
princípio da anualidade às disp osições norma-
tivas disciplinadas pela mencionada emenda 
constitucional.

	9 Inaplicabilidade do princípio da anualidade: 
Res.-TSE nº 22556/2007 (alteração do número 
de vereadores); Ac.-TSE, de 6.3.2007, no MS  
nº 3548 (decisões judiciais).

	� V. nota ao § 1º do art. 45 sobre o Ac.-TSE, de 
7.11.2017, na Cta nº 060404766.

	� Ac.-TSE, de 27.10.2016, no REspe nº 40487 e  
Ac.-STF, de 1º.8.2012, no RE nº 637485: as 
decisões do TSE que, no curso do pleito 
eleitoral ou logo após o seu encerramento, 
implicarem mudança de jurisprudência não 
têm aplicabilidade imediata ao caso concreto 
e somente terão eficácia sobre outros casos 
no pleito posterior.

	� Ac.-TSE, de 29.9.2016, no MS nº 060145316 e, de 
24.6.2014, na Cta nº 100075: o processo eleitoral 
inicia-se um ano antes da data do pleito.

	� Ac.-TSE, de 16.9.2014, no RO nº 56635: está 
implicitamente previsto neste artigo o princípio 
da segurança jurídica, que impede alterações 
nas consequências jurídicas de um processo 
eleitoral findo.

[...]
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Título III
ORGANIZAÇÃO DO ESTADO

[...]

Capítulo IV
DOS MUNICÍPIOS

Art. 29. O município reger-se-á por lei orgâ-
nica, votada em dois turnos, com o interstício 
mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços 
dos membros da Câmara Municipal, que a 
promulgará, atendidos os princípios estabele-
cidos nesta Constituição, na Constituição do 
respectivo estado e os seguintes preceitos:

[...]

II - eleição do prefeito e do vice-prefeito reali-
zada no primeiro domingo de outubro do 
ano anterior ao término do mandato dos que 
devam suceder, aplicadas as regras do art. 77 
no caso de municípios com mais de duzentos 
mil eleitores;

	� Inciso II com redação dada pelo art. 1º da EC 
nº 16/1997.

	� V. EC nº 107/2020, art. 1º, caput e § 4º: adia as 
eleições municipais de outubro de 2020 para 
o dia 15 de novembro, em primeiro turno, e 
para o dia 29 de novembro, em segundo turno, 
onde houver. No caso de impedimentos devido 
às condições de ordem sanitária de um estado 
ou município não permitirem a realização das 
eleições nas datas indicadas, poderá ser de-
signada nova data para a realização do pleito, 
tendo como data-limite o dia 27 de dezembro 
de 2020.

[...]

__________
Publicado no DOU de 5.10.1988.
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Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990

Estabelece, de acordo com o art. 14, § 9º, da Constituição Federal, casos de inelegibilidade, 
prazos de cessação e determina outras providências.

	� V. EC nº 107/2020, art. 1º, § 3º, inc. IV: es-
tabelece que os prazos para desincom-
patibilização que, na data da publicação 
desta emenda constitucional, estiverem:  
a) a vencer: serão computados considerando-
-se a nova data de realização das eleições de 
2020; b) vencidos: serão considerados preclusos, 
vedada a sua reabertura.

	� Ac.-TSE, de 14.2.2013, no AgR-REspe nº 9677 e, 
de 4.9.2012, no AgR-REspe nº 23046: “No julga-
mento das ADCs nºs 29 e 30 e da ADI nº 4.578, 
o STF assentou que a aplicação das causas de 
inelegibilidade instituídas ou alteradas pela LC 
nº 135/2010 a fatos anteriores à sua vigência 
não viola a Constituição Federal”.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte lei:

[...]

Art. 26. Os prazos de desincompatibilização 
previstos nesta lei complementar que já esti-
verem ultrapassados na data de sua vigência 
considerar-se-ão atendidos desde que a desin-
compatibilização ocorra até 2 (dois) dias após a 
publicação desta lei complementar.

	� V. nota após a ementa desta lei sobre a EC  
nº 107/2020.

[...]

Brasília, 18 de maio de 1990; 169º da Indepen-
dência e 102º da República.

FERNANDO COLLOR

__________
Publicada no DOU de 21.5.1990.
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Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997

Estabelece normas para as eleições.

	� V. EC nº 107/2020, art. 1º, § 2º: estabelece, para 
as eleições municipais de 2020, que os prazos 
fixados nesta lei que não tenham transcorrido 
na data da publicação desta emenda consti-
tucional e tenham como referência a data do 
pleito serão computados considerando-se a 
nova data das eleições de 2020.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exer-
cício do cargo de presidente da República,

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e 
eu sanciono a seguinte lei:

[...]

DAS CONVENÇÕES PARA ESCOLHA 
DE CANDIDATOS

	� V. EC nº 107/2020, art. 1º, § 3º, inc. III: autoriza 
os partidos políticos, para as eleições mu-
nicipais de 2020, a realizar, por meio virtual, 
independentemente de qualquer disposição 
estatutária, convenções ou reuniões para a 
escolha de candidatos e a formalização de 
coligações.

[...]

Art. 8º A escolha dos candidatos pelos partidos 
e a deliberação sobre coligações deverão ser 
feitas no período de 20 de julho a 5 de agosto do 
ano em que se realizarem as eleições, lavrando-
-se a respectiva ata em livro aberto, rubricado 
pela Justiça Eleitoral, publicada em vinte e quatro 
horas em qualquer meio de comunicação.

	� Caput com redação dada pelo art. 2º da Lei  
nº 13.165/2015.

	9 V. EC nº 107/2020, art. 1º, § 1º, inc. II: altera, para 

as eleições municipais de 2020, o período es-
tabelecido neste artigo para entre 31 de agosto 
e 16 de setembro.

	� V. Dec. nº 4.199/2002: “Dispõe sobre a pres-
tação de informações institucionais relativas 
à Administração Pública Federal a partidos 
políticos, coligações e candidatos à Presidência 
da República até a data da divulgação oficial do 
resultado final das eleições”.

	� V. EC nº 107/2020, art. 1º, § 2º: estabelece, para 
as eleições municipais de 2020, que os prazos 
fixados nesta lei que não tenham transcorrido 
na data da publicação desta emenda consti-
tucional e tenham como referência a data do 
pleito serão computados considerando-se a 
nova data das eleições de 2020.

	� V. Súm.-TSE nº 53/2016.

	� Ac.-TSE, de 18.4.2017, no AgR-REspe nº 23212 
e, de 11.9.2012, no AgR-REspe nº 8942: 
possibilidade de deferimento do Drap se não 
for evidenciado nenhum indício de grave 
irregularidade ou fraude no caso concreto, 
excepcionando a necessidade de lavratura da 
ata de convenção.

	� Ac.-TSE, de 1º.4.2014, no REspe nº 2204: a 
ocorrência de fraude na convenção de um ou 
mais partidos integrantes de coligação não 
acarreta, necessariamente, o indeferimento 
do registro da coligação, mas a exclusão 
dos partidos cujas convenções tenham sido 
consideradas inválidas.

[...]
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DO REGISTRO DE CANDIDATOS

[...]

Art. 11. Os partidos e coligações solicitarão à 
Justiça Eleitoral o registro de seus candidatos 
até as dezenove horas do dia 15 de agosto do 
ano em que se realizarem as eleições.

	� Caput com redação dada pelo art. 2º da Lei  
nº 13.165/2015.

	9 V. EC nº 107/2020, art. 1º, § 1º, inc. III: altera, para 
as eleições municipais de 2020, o período esta-
belecido neste artigo para até 26 de setembro.

	� Ac.-TSE, de 16.9.2014, no REspe nº 276524: “O 
requerimento de registro de candidatura (RRC) 
pode ser subscrito por procurador constituído 
por instrumento particular”.

[...]

DO FUNDO ESPECIAL DE 
FINANCIAMENTO DE CAMPANHA 

(FEFC)

	� Título acrescido pelo art. 1º da Lei nº 13.487/2017.

	� V. Res.-TSE nº 23568/2018: “Estabelece diretrizes 
gerais para a gestão e distribuição dos recursos 
do Fundo Especial de Financiamento de Cam-
panha (FEFC)”.

	� Ac.-TSE, de 22.5.2018, na Cta nº 060025218: na 
distribuição dos recursos do FEFC, devem-se 
observar os percentuais mínimos de can-
didatura por gênero, nos termos do art. 10,  
§ 3º, desta Lei, na linha da orientação do STF 
na ADI nº 5.617.

Art. 16-C. O Fundo Especial de Financia-
mento de Campanha (FEFC) é constituído por 
dotações orçamentárias da União em ano elei-
toral, em valor ao menos equivalente:

	� V. EC nº 107/2020, art. 1º, § 3º, inc. III:  autoriza 
os partidos políticos a realizar, por meio virtual, 
a definição dos critérios de distribuição dos 
recursos de que trata este artigo.

	� V. art. 26, § 6º, desta lei.

[...]

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

[...]

Art. 28. A prestação de contas será feita: 

[...]

§ 4º Os partidos políticos, as coligações e os 
candidatos são obrigados, durante as campa-
nhas eleitorais, a divulgar em sítio criado pela 
Justiça Eleitoral para esse fim na rede mundial 
de computadores (Internet): 

[...]

I - [...]

II - no dia 15 de setembro, relatório discriminando 
as transferências do Fundo Partidário, os recursos 
em dinheiro e os estimáveis em dinheiro rece-
bidos, bem como os gastos realizados.

	� Incisos I e II acrescidos pelo art. 2º da Lei  
nº 13.165/2015.

	9 V. EC nº 107/2020, art. 1º, § 1º, inc. VI: altera, 
para as eleições municipais de 2020, a data 
estabelecida neste inciso para 27 de outubro.

[...]

Art. 29. Ao receber as prestações de contas 
e demais informações dos candidatos às elei-
ções majoritárias e dos candidatos às eleições 
proporcionais que optarem por prestar contas 
por seu intermédio, os comitês deverão:



Le
i n

º 
9.

50
4,

 d
e 

30
 d

e 
se

te
m

br
o 

de
 1

99
7

Le
i d

as
 E

le
iç

õe
s

LEI DAS ELEIÇÕES Art. 30-A

23

I - (Revogado pelo art. 15 da Lei  
nº 13.165/2015);

II - resumir as informações contidas na 
prestação de contas, de forma a apresentar 
demonstrativo consolidado das campanhas; 

	� Inciso II com redação dada pelo art. 2º da Lei 
nº 13.165/2015. 

III - encaminhar à Justiça Eleitoral, até o trigésimo 
dia posterior à realização das eleições, o conjunto 
das prestações de contas dos candidatos e do 
próprio comitê, na forma do artigo anterior, 
ressalvada a hipótese do inciso seguinte;

	9 V. nota ao inciso IV deste artigo sobre a EC  
nº 107/2020.

IV - havendo segundo turno, encaminhar a pres-
tação de contas, referente aos 2 (dois) turnos, até 
o vigésimo dia posterior à sua realização. 

	� Inciso IV com redação dada pelo art. 2º da Lei 
nº 13.165/2015. 

	9 V. EC nº 107/2020, art. 1º, § 1º, inc. VII: altera, 
para as eleições municipais de 2020, os prazos 
estabelecidos neste e no III deste artigo para 
até 15 de dezembro.

[...]

Art. 30. A Justiça Eleitoral verificará a regu-
laridade das contas de campanha, decidindo: 

[...]

§ 1º A decisão que julgar as contas dos candi-
datos eleitos será publicada em sessão até três 
dias antes da diplomação. 

	� Parágrafo 1º com redação dada pelo art. 2º da 
Lei nº 13.165/2015.

	9 V. EC nº 107/2020, art. 1º, § 3º, inc. I: estabelece 
que o prazo fixado neste parágrafo não será 
aplicado, e que a decisão que julgar as contas 
dos candidatos eleitos deverá ser publicada 
até o dia 12 de fevereiro de 2021.

[...]

Art. 30-A. Qualquer partido político ou coli-
gação poderá representar à Justiça Eleitoral, 
no prazo de 15 (quinze) dias da diplomação, 
relatando fatos e indicando provas, e pedir a 
abertura de investigação judicial para apurar 
condutas em desacordo com as normas desta 
lei, relativas à arrecadação e gastos de recursos. 

	� Caput com redação dada pelo art. 3º da Lei  
nº 12.034/2009.

	9 V. EC nº 107/2020, art. 1º, § 3º, inc. II: altera, para 
as eleições municipais de 2020, o prazo fixado 
neste artigo para até o dia 1º de março de 2021.

	� Ac.-TSE, de 10.12.2019, no RO nº 060161619: 
admissibilidade da propositura de ação, antes 
do pleito, que vise a apurar os ilícitos descritos 
neste artigo.

	� Ac.-TSE, de 15.8.2019, no AI nº 33986: o desvio 
na aplicação dos recursos do Fundo Partidário 
destinados à campanha feminina pode ser 
apurado em representação por arrecadação 
e gasto ilícito de recursos, ficando vedado o 
emprego dessas verbas para beneficiar exclu-
sivamente campanhas masculinas.

	� Ac.-TSE, de 6.8.2019, no REspe nº 60507: a triangu-
lação de recursos financeiros de pessoa jurídica a 
pessoas físicas para, então, abastecer campanha 
política, amolda-se ao escopo deste artigo.

	� Ac.-TSE, de 11.4.2019, no AgR-REspe nº 44565 
e, de 29.11.2018, no AgR-REspe nº 44650: o uso 
de “laranjas” para encobrir verdadeiros doado-
res de campanhas configura o ilícito previsto 
neste artigo.
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	� Ac.-TSE, de 28.6.2018, no REspe nº 75231: pos-
sibilidade de cassação de diploma em caso 
de descumprimento do limite de gastos em 
campanha imposto pela Lei nº 13.165/2015.

	� Ac.-TSE, de 17.4.2018, no RO nº 218847 e, de 
28.4.2009, no RO nº 1540: legitimidade passiva 
dos candidatos e dos suplentes que arrecada-
ram e gastaram recurso ilicitamente.

	� Ac.-TSE, de 22.3.2018, no RO nº 122086: em 
crimes de reconhecida dificuldade probatória, 
como o referido neste artigo, o estado-juiz está 
autorizado a apoiar-se no conjunto de indícios 
confirmados na fase instrutória, que devem ser 
admitidos como meio de prova suficiente para 
a condenação.

	� Ac.-TSE, de 7.12.2017, no RO nº 1239 e, de 
17.11.2016, no AgR-REspe nº 172: a tipificação 
deste dispositivo exige ilegalidade na forma de 
arrecadação e gasto de campanha, marcada 
pela má-fé do candidato e suficiente para 
macular a lisura do pleito, devendo-se levar 
em consideração a relevância jurídica do ilícito 
no contexto da campanha, orientando-se pelo 
princípio da proporcionalidade.

	� Ac.-TSE, de 3.8.2015, no AgR-REspe nº 79227: 
a omissão de despesa, inclusive a decorrente 
do serviço advocatício, pode, em tese, carac-
terizar abuso de poder econômico ou violação 
a este artigo. 

	� Ac.-TSE, de 25.6.2015, no AgR-REspe nº 23554: 
não aplicação do princípio da proporcionalida-
de em processos de captação ou gasto ilícito 
de recursos em campanhas eleitorais, presente 
a fraude escritural, pela prática do caixa dois, 
consistente na omissão de valores gastos com 
o propósito de mascarar a realidade. 

	� Ac.-TSE, de 28.10.2014, no RO nº 2295377: o 
pagamento para o desempenho de funções 
relacionadas à campanha eleitoral em valores 

superiores aos praticados no mercado, por si 
só, não configura o ilícito previsto neste artigo. 

	� Legitimidade ativa: Ac.-TSE, de 19.8.2014, 
no AgR-AI nº 69590 (partido coligado, 
após a realização das eleições); Ac.-TSE, 
de 13.10.2011, no AgR-REspe nº 3776232: 
(coligação, mesmo após a realização das 
eleições); Ac.-TSE, de 12.2.2009, no RO  
nº 1596: (Ministério Público Eleitoral); ilegi-
timidade ativa: Ac.-TSE, de 19.3.2009, no RO 
nº 1498 (candidato). 

	� Ac.-TSE, de 29.4.2014, no AgR-AI nº 74432: a 
só reprovação das contas não implica a apli-
cação automática das sanções deste artigo; 
Ac.-TSE, de 23.8.2012, no AgR-REspe nº 10893: 
a desaprovação das contas não constitui 
óbice à quitação eleitoral, mas pode fun-
damentar representação cuja procedência 
enseja cassação do diploma e inelegibilidade 
por oito anos. 

	� Ac.-TSE, de 13.8.2013, no REspe nº 13068: o 
não atendimento às regras de arrecadação e 
aos gastos de campanha não anula a possibi-
lidade de os fatos serem examinados na forma 
dos arts. 19 e 22 da LC nº 64/1990, quando o 
excesso das irregularidades e seu montante 
estiverem aptos a demonstrar a existência de 
abuso do poder econômico. 

	� Ac.-TSE, de 18.8.2011, no AgR-REspe nº 34693: 
a intimação para o vice-prefeito integrar a lide 
na fase recursal não afasta o defeito de citação, 
que deve ocorrer no prazo assinado para for-
malização da investigação eleitoral. 

	� Ac.-TSE, de 1º.3.2011, no AgR-AC nº 427889: 
efeito imediato da decisão que cassa diploma 
em representação fundada neste artigo.

[...]
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DA PROPAGANDA ELEITORAL EM 
GERAL

	� V. EC nº 107/2020, art. 1º, § 3º, inc. VI: estabelece, 
para as eleições municipais de 2020, que os 
atos de propaganda eleitoral não poderão ser  
limitados pela legislação municipal ou pela 
Justiça Eleitoral, salvo se a decisão estiver funda-
mentada em prévio parecer técnico emitido por 
autoridade sanitária estadual ou nacional.

Art. 36. A propaganda eleitoral somente é 
permitida após o dia 15 de agosto do ano da 
eleição. 

	� Caput com redação dada pelo art. 2º da Lei  
nº 13.165/2015.

	9 V. EC nº 107/2020, art. 1º, § 1º, inc. IV: altera, para 
as eleições municipais de 2020, o período esta-
belecido neste artigo para após 26 de setembro.

	� V. art. 36-A desta lei.

	� Ac.-TSE, de 9.4.2019, no AgR-REspe nº 060033730: 
critérios para identificação dos limites para 
a propaganda no período pré-eleitoral:  
“(a) ‘o pedido explícito de votos, entendido 
em termos estritos, caracteriza a realização de 
propaganda antecipada irregular, independen-
temente da forma utilizada ou da existência de 
dispêndio de recursos’; (b) ‘os atos publicitários 
não eleitorais, assim entendidos aqueles sem 
qualquer conteúdo direta ou indiretamente 
relacionados com a disputa, consistem em 
‘indiferentes eleitorais’, situando-se, portanto, 
fora da alçada desta Justiça Especializada’;  
(c) ‘o uso de elementos classicamente reco-
nhecidos como caracterizadores de propa-
ganda, desacompanhado de pedido explícito 
e direto de votos, não enseja irregularida-
de per se’; e (d) ‘todavia, a opção pela exaltação 
de qualidades próprias para o exercício de 
mandato, assim como a divulgação de plata-

formas de campanha ou planos de governo 
acarreta, sobretudo, quando a forma de ma-
nifestação possua uma expressão econômica 
minimamente relevante, os seguintes ônus e 
exigências: (i) impossibilidade de utilização 
de formas proscritas durante o período ofi-
cial de propaganda (outdoor, brindes, etc); e  
(ii) respeito ao alcance das possibilidades do 
pré-candidato médio’”.

	� Ac.-TSE, de 11.6.2014, no AgR-Rp nº 14392: 
caracteriza propaganda eleitoral antecipada a 
veiculação de propaganda institucional com 
propósito de identificar programas da institui-
ção com programas do governo. 

	� Ac.-TSE, de 6.4.2010, na Rp nº 1406: “a confi-
guração de propaganda eleitoral antecipada 
independe da distância temporal entre o 
ato impugnado e a data das eleições ou 
das convenções partidárias de escolha dos 
candidatos”. 

[...]

DA PROPAGANDA ELEITORAL NO 
RÁDIO E NA TELEVISÃO

[...]

Art. 45. Encerrado o prazo para a realização 
das convenções no ano das eleições, é vedado 
às emissoras de rádio e televisão, em sua 
programação normal e em seu noticiário: 

[...]

§ 1º A partir de 30 de junho do ano da eleição, 
é vedado, ainda, às emissoras transmitir 
programa apresentado ou comentado por pré-
-candidato, sob pena, no caso de sua escolha 
na convenção partidária, de imposição da 
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multa prevista no § 2º e de cancelamento do 
registro da candidatura do beneficiário. 

	� Parágrafo 1º com redação dada pelo art. 2º da 
Lei nº 13.165/2015. 

	9 V. EC nº 107/2020, art. 1º, § 1º, inc. I: altera, para as 
eleições municipais de 2020, o período estabe-
lecido neste artigo para a partir de 11 de agosto.

[...]

Art. 52. A partir do dia 15 de agosto do ano 
da eleição, a Justiça Eleitoral convocará os 
partidos e a representação das emissoras de 
televisão para elaborarem plano de mídia, nos 
termos do art. 51, para o uso da parcela do 
horário eleitoral gratuito a que tenham direito, 
garantida a todos participação nos horários de 
maior e menor audiência. 

	� Art. 52 com redação dada pelo art. 2º da Lei 
nº 13.165/2015. 

	9 V. EC nº 107/2020, art. 1º, § 1º, inc. V: altera, 
para as eleições municipais de 2020, o período 
estabelecido neste artigo para a partir de 26 
de setembro.

[...]

PROPAGANDA NA INTERNET

	� Título inserido pelo art. 1º da Lei nº 13.488/2017.

Art. 57-A. É permitida a propaganda eleitoral 
na Internet, nos termos desta lei, após o dia 15 
de agosto do ano da eleição. 

	� Art. 57-A com redação dada pelo art. 2º da Lei 
nº 13.165/2015.

	9 V. EC nº 107/2020, art. 1º, § 1º, inc. IV: altera, para 
as eleições municipais de 2020, o período esta-
belecido neste artigo para após 26 de setembro.

	� Ac.-TSE, de 24.2.2015, no AgR-REspe nº 27354 
e, de 5.8.2014, no REspe nº 2949: a propaganda 
eleitoral antecipada por meio de manifestações 
dos partidos políticos ou de possíveis futuros 
candidatos na Internet somente fica caracteri-
zada quando há propaganda ostensiva, com 
pedido de voto e referência expressa à futura 
candidatura. 

	� Ac.-TSE, de 26.8.2014, no AgR-REspe nº 34694: a 
comunicação restrita entre dois interlocutores 
realizada pelo Facebook não caracteriza divul-
gação de pesquisa eleitoral sem o prévio registro. 

	� Ac.-TSE, de 12.9.2013, no REspe nº 7464: “Não 
há falar em propaganda eleitoral realizada por 
meio do Twitter, uma vez que essa rede social 
não leva ao conhecimento geral as manifesta-
ções nela divulgadas”. 

[...]

DAS CONDUTAS VEDADAS AOS 
AGENTES PÚBLICOS EM  

CAMPANHAS ELEITORAIS

Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, 
servidores ou não, as seguintes condutas 
tendentes a afetar a igualdade de oportuni-
dades entre candidatos nos pleitos eleitorais:

[...]

VI - nos três meses que antecedem o pleito:

[...]

b) com exceção da propaganda de produtos 
e serviços que tenham concorrência no 
mercado,  autorizar  publicidade institucional 
dos atos, programas, obras, serviços e campa-
nhas dos órgãos públicos federais, estaduais 
ou municipais, ou das respectivas entidades da 
administração indireta, salvo em caso de grave 
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e urgente necessidade pública, assim reconhe-
cida pela Justiça Eleitoral; 

	� V. EC nº 107/2020, art. 1º, § 3º, inc. VIII: autoriza 
a realização de publicidade institucional de atos 
e campanhas dos órgãos públicos municipais e de 
suas respectivas entidades da administração in-
direta destinados ao enfrentamento à pandemia 
da Covid-19 e à orientação da população quanto 
a serviços públicos e a outros temas afetados 
pela pandemia, resguardada a possibilidade de 
apuração de eventual conduta abusiva.

	9 Ac.-TSE, de 1º.10.2014, na Rp nº 81770; de 
15.9.2009, no REspe nº 35240 e, de 9.8.2005, no 
REspe nº 25096: vedada a veiculação, indepen-
dentemente da data da autorização. 

	� Caracterização da conduta: Ac.-TSE, de 19.6.2018, 
no REspe nº 41584 e, de 9.6.2015, no AgR-REspe  
nº 142184 (simples veiculação no período 
vedado, independentemente do intuito 
eleitoral); Ac.-TSE, de 21.5.2015, no AgR-AI  
nº 95281 (utilização das cores da agremiação 
partidária, em vez das cores oficiais da entidade 
federativa, em bens de uso comum, visando 
favorecer eventual candidatura); Ac.-TSE, de 
11.9.2014, na Rp nº 82802 e, de 3.9.2014, na Rp 
nº 77873 (realização de publicidade de pro-
duto não determinado, sem que se permita a 
clara compreensão sobre sua concorrência em 
mercado); Ac.-TSE, de 31.3.2011, no AgR-REspe  
nº 999897881 (mesmo sem a divulgação do 
nome e da imagem do beneficiário).

	� Ac.-TSE, de 20.10.2016, no AgR-RO nº 113233: 
legitimidade passiva do chefe do Poder Exe-
cutivo, à época dos fatos, por publicidade 
institucional ilícita veiculada em sítio eletrônico 
do governo do estado; Ac.-TSE, de 28.4.2015, no 
REspe nº 33459: desnecessidade de autorização 
do chefe do Poder Executivo para caracteriza-
ção do ilícito. 

	� Não caracterização da conduta: Ac.-TSE,  
de 7.12.2011, no AgR-REspe nº 149260 e, de 

16.11.2006, no REspe nº 26875 (divulgação 
de feitos de deputado estadual em sítio de 
Assembleia Legislativa na Internet); Ac.-TSE,  
de 7.10.2010, na Rp nº 234314 (entrevista inseri-
da dentro dos limites da informação jornalística); 
Ac.-TSE, de 7.11.2006, no AgRgREspe nº 25748 
(publicação de atos oficiais, tais como leis e 
decretos).

	� Ac.-TSE, de 1º.10.2010, no AgR-RO nº 303704: 
imposição de multa por propaganda eleitoral 
antecipada reconhecida em publicidade insti-
tucional não implica a inelegibilidade prevista 
no art. 1º, I, h da LC nº 64/1990.

	� Ac.-TSE, de 14.4.2009, no REspe nº 26448; de 
9.11.2004, no REspe nº 24722 e, de 24.5.2001, 
no REspe nº 19323: admissibilidade de 
permanência de placas de obras públicas, 
desde que não contenham expressões que 
possam identificar autoridades, servidores ou 
administrações cujos dirigentes estejam em 
campanha eleitoral.

	� Ac.-TSE, de 1º.8.2006, no REspe nº 25786: cons-
titucionalidade deste dispositivo. 

[...]

VII - realizar, no primeiro semestre do ano de 
eleição, despesas com publicidade dos órgãos 
públicos federais, estaduais ou municipais, ou 
das respectivas entidades da administração 
indireta, que excedam a média dos gastos no 
primeiro semestre dos três últimos anos que 
antecedem o pleito;

	� Inciso VII com redação dada pelo art. 2º da Lei 
nº 13.165/2015.

	9 Ac.-TSE, de 26.5.2011, no AgR-REspe nº 176114: 
impossibilidade de se utilizar a expressão  
despesas no sentido dado pelo Direito 
Financeiro.

	9 Ac.-TSE, de 24.10.2013, no REspe nº 67994: 
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para aferição das despesas com publicidade, 
para fins eleitorais, considera-se o momento 
da liquidação com o reconhecimento oficial 
de que o serviço foi prestado. 

	� V. EC nº 107/2020, art. 1º, § 3º, inc. VII:  estabe-
lece que os gastos liquidados com publicidade 
institucional realizada até 15 de agosto de 2020 
não poderão exceder a média dos gastos dos  
2 (dois) primeiros quadrimestres dos 3 (três) últi-
mos anos que antecedem ao pleito, salvo em caso 
de grave e urgente necessidade pública, assim 
reconhecida pela Justiça Eleitoral.

	� Dec.-TSE s/nº, de 29.6.2006, na Pet nº 1880: 
competência da Justiça Eleitoral para requisitar 
informações sobre gastos com publicidade, 
legitimidade dos partidos políticos para pleitear 
tal requisição e responsabilidade do presidente 
da República para prestar as informações.

	� Ac.-TSE, de 24.3.2015, no REspe nº 33645: im-
possibilidade de utilização exclusiva das médias 
como critério para gastos com publicidade 
institucional no ano de eleição, devendo ser 
utilizado o critério de proporcionalidade. 

[...]

Brasília, 30 de setembro de 1997; 176º da Inde-
pendência e 109º da República.

MARCO ANTONIO DE OLIVEIRA MACIEL

IRIS REZENDE

__________
Publicada no DOU de 1º.10.1997.
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Emenda Constitucional nº 107, de 2 de Julho de 2020

Adia, em razão da pandemia da Covid-19, as eleições municipais de outubro de 2020 e os 
prazos eleitorais respectivos.

As mesas da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 
da Constituição Federal, promulgam a seguinte 
emenda ao texto constitucional:

Art. 1º As eleições municipais previstas para 
outubro de 2020 realizar-se-ão no dia 15 de 
novembro, em primeiro turno, e no dia 29  
de novembro de 2020, em segundo turno, 
onde houver, observado o disposto no § 4º 
deste artigo.

§ 1º Ficam estabelecidas, para as eleições de 
que trata o caput deste artigo, as seguintes 
datas:

I - a partir de 11 de agosto, para a vedação 
às emissoras para transmitir programa apre-
sentado ou comentado por pré-candidato, 
conforme previsto no  § 1º do art. 45 da Lei  
nº 9.504, de 30 de setembro de 1997;

II - entre 31 de agosto e 16 de setembro, 
para a realização das convenções para 
escolha dos candidatos pelos partidos e a 
deliberação sobre coligações, a que se refere 
o caput do art. 8º da Lei nº 9.504, de 30 de 
setembro de 1997;

III - até 26 de setembro, para que os partidos 
e coligações solicitem à Justiça Eleitoral o 
registro de seus candidatos, conforme disposto 
no caput do art. 11 da Lei nº 9.504, de 30 de 
setembro de 1997, e no caput do art. 93 da Lei 
nº 4.737, de 15 de julho de 1965;

IV - após 26 de setembro, para o início da 
propaganda eleitoral, inclusive na Internet, 
conforme disposto nos arts. 36 e 57-A da Lei  

nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, e no 
caput do art. 240 da Lei nº 4.737, de 15 de julho 
de 1965;

V - a partir de 26 de setembro, para que a 
Justiça Eleitoral convoque os partidos e a 
representação das emissoras de rádio e de 
televisão para elaborarem plano de mídia, 
conforme disposto no  art. 52 da Lei nº 9.504, 
de 30 de setembro de 1997;

VI - 27 de outubro, para que os partidos 
políticos, as coligações e os candidatos, obri-
gatoriamente, divulguem o relatório que 
discrimina as transferências do Fundo Parti-
dário e do Fundo Especial de Financiamento 
de Campanha, os recursos em dinheiro e os 
estimáveis em dinheiro recebidos, bem como 
os gastos realizados, conforme disposto no  
inciso II do § 4º do art. 28 da Lei nº 9.504, de 30 
de setembro de 1997;

VII - até 15 de dezembro, para o encami-
nhamento à Justiça Eleitoral do conjunto das 
prestações de contas de campanha dos candi-
datos e dos partidos políticos, relativamente 
ao primeiro e, onde houver, ao segundo turno 
das eleições, conforme disposto nos incisos III e 
IV do caput do art. 29 da Lei nº 9.504, de 30 de 
setembro de 1997.

§ 2º Os demais prazos fixados na Lei nº 9.504, 
de 30 de setembro de 1997, e na Lei nº 4.737, de 
15 de julho de 1965, que não tenham transcor-
rido na data da publicação desta emenda cons-
titucional e tenham como referência a data do 
pleito serão computados considerando-se a 
nova data das eleições de 2020.
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§ 3º Nas eleições de que trata este artigo serão 
observadas as seguintes disposições:

I - o prazo previsto no § 1º do art. 30 da Lei 
nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, não será 
aplicado, e a decisão que julgar as contas dos 
candidatos eleitos deverá ser publicada até o 
dia 12 de fevereiro de 2021;

II - o prazo para a propositura da represen-
tação de que trata o art. 30-A da Lei nº 9.504, 
de 30 de setembro de 1997, será até o dia 1º de 
março de 2021;

III - os partidos políticos ficarão autorizados a 
realizar, por meio virtual, independentemente 
de qualquer disposição estatutária, conven-
ções ou reuniões para a escolha de candidatos 
e a formalização de coligações, bem como para 
a definição dos critérios de distribuição dos 
recursos do Fundo Especial de Financiamento 
de Campanha, de que trata o art. 16-C da Lei  
nº 9.504, de 30 de setembro de 1997;

IV - os prazos para desincompatibilização que, 
na data da publicação desta emenda constitu-
cional, estiverem:

a) a vencer: serão computados considerando-se  
a nova data de realização das eleições de 2020;

b) vencidos: serão considerados preclusos, 
vedada a sua reabertura;

V - a diplomação dos candidatos eleitos ocor-
rerá em todo o país até o dia 18 de dezembro, 
salvo a situação prevista no § 4º deste artigo;

VI - os atos de propaganda eleitoral não 
poderão ser limitados pela legislação muni-
cipal ou pela Justiça Eleitoral, salvo se a decisão 
estiver fundamentada em prévio parecer 
técnico emitido por autoridade sanitária esta-
dual ou nacional;

VII - em relação à conduta vedada prevista no 
inciso VII do caput do art. 73 da Lei nº 9.504, de 
30 de setembro de 1997, os gastos liquidados 
com publicidade institucional realizada até 
15 de agosto de 2020 não poderão exceder 
a média dos gastos dos 2 (dois) primeiros 
quadrimestres dos 3 (três) últimos anos que 
antecedem ao pleito, salvo em caso de grave 
e urgente necessidade pública, assim reconhe-
cida pela Justiça Eleitoral;

VIII - no segundo semestre de 2020, poderá 
ser realizada a publicidade institucional de atos 
e campanhas dos órgãos públicos municipais 
e de suas respectivas entidades da adminis-
tração indireta destinados ao enfrentamento 
à pandemia da Covid-19 e à orientação da 
população quanto a serviços públicos e a 
outros temas afetados pela pandemia, resguar-
dada a possibilidade de apuração de eventual 
conduta abusiva nos termos do art. 22 da Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990.

§ 4º No caso de as condições sanitárias de um 
estado ou município não permitirem a realização 
das eleições nas datas previstas no caput deste 
artigo, o Congresso Nacional, por provocação do 
Tribunal Superior Eleitoral, instruída com mani-
festação da autoridade sanitária nacional, e após 
parecer da comissão mista de que trata o art. 2º 
do Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 
2020, poderá editar decreto legislativo a fim 
de designar novas datas para a realização do 
pleito, observada como data-limite o dia 27 de 
dezembro de 2020, e caberá ao Tribunal Superior 
Eleitoral dispor sobre as medidas necessárias à 
conclusão do processo eleitoral.

§ 5º O Tribunal Superior Eleitoral fica autorizado 
a promover ajustes nas normas referentes a:

I - prazos para fiscalização e acompanhamento 
dos programas de computador utilizados nas 
urnas eletrônicas para os processos de votação, 
apuração e totalização, bem como de todas as 
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fases do processo de votação, apuração das 
eleições e processamento eletrônico da totali-
zação dos resultados, para adequá-los ao novo 
calendário eleitoral;

II - recepção de votos, justificativas, auditoria 
e fiscalização no dia da eleição, inclusive no 
tocante ao horário de funcionamento das 
seções eleitorais e à distribuição dos eleitores 
no período, de forma a propiciar a melhor 
segurança sanitária possível a todos os partici-
pantes do processo eleitoral.

Art. 2º Não se aplica o art. 16 da Consti-
tuição Federal ao disposto nesta emenda 
constitucional.

Art. 3º Esta emenda constitucional entra em 
vigor na data de sua publicação.

Brasília, em 2 de julho de 2020

Mesa da Câmara dos Deputados 
Deputado RODRIGO MAIA
Presidente

Mesa do Senado Federal 
Senador DAVI ALCOLUMBRE
Presidente

__________
Publicada no DOU de 3.7.2020.



Esta obra foi composta na fonte Myriad Pro,
corpo 9, entrelinhas de 10,8 pontos.
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